
 PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

RESOLUÇÃO Nº 180/2020, DE 06 DE JULHO DE 20201 

 

Altera os artigos 203-D e 203-E no Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça do Piauí 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas 

atribuições previstas no art. 96, I, “a” e “b”, da Constituição Federal, e, 

 

CONSIDERANDO a competência dos Tribunais de elaborar o seu regimento 

interno, conforme o disposto no art. 96, I, “a”, da Constituição Federal de 1988; 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Tribunal Pleno conferidas pelo art. 81, V 

da Resolução nº 02, de 12 de novembro de 1987 – Regimento Interno do Tribunal de Justiça; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de melhoria nos índices de produtividade e o 

cumprimento de metas por parte do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, constantes do relatório 

“Justiça em Números” elaborado anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça; 

 

CONSIDERANDO as diretrizes contidas na Lei n. 11.419, de 19 de dezembro 

de 2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial; 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 185, de 18 de dezembro de 2013 que institui 

o Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe como sistema de processamento de informações e 

prática de atos processuais e estabelece os parâmetros para sua implementação e funcionamento 

 

CONSIDERANDO o interesse da Administração deste Tribunal em promover, 

com celeridade e segurança, a máxima efetivação do uso do sistema Processo Judicial Eletrônico – 

PJe, tanto no processamento como no julgamento. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Alterar a redação do artigo 203-D na Resolução nº 02, de 12 de novembro 

de 1987 (Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí), que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 
Art. 203-D. Não serão julgados em ambiente virtual a lista ou o 

processo com pedido de destaque: 
 

I. por um ou mais desembargadores; 

 
II. pelo representante do Ministério Público, procurador do órgão 

público, defensores públicos e patronos das partes, desde que requerido 

até 24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de 

petição devidamente fundamentada e deferido o pedido pelo relator. 
 

 

1 Resolução disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.939, de 07 de julho de 2020, p. 05/06. 

Este texto não substitui o publicado no Diário da Justiça Eletrônico 



§1°. Os processos com pedidos de vista deverão ser devolvidos para 

prosseguimento do julgamento em sessão virtual, oportunidade em que 
os votos já proferidos poderão ser renovados ou modificados. 

 

§2°. Nas hipóteses de cabimento de sustentação oral previstas no 

regimento interno, o Advogado, Defensoria Pública, Ministério 
Público, Procurador do Órgão Público e demais habilitados nos autos 

poderão juntar a respectiva sustentação no processo eletrônico PJe após 

a publicação da pauta e até a abertura da sessão virtual. 
 

§3º. Na hipótese do parágrafo anterior, a gravação audiovisual deverá 

obedecer ao tempo regimental para sustentação e observar as 

especificações técnicas de formato, resolução e tamanho, definidos em 
ato da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação – STIC. 

(NR) 

 

Art. 2º Alterar o artigo 203-E na Resolução nº 02, de 12 de novembro de 1987 

(Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí), que passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 
Art. 203-E. A lista ou processo objeto de pedido de destaque será 

encaminhada ao órgão colegiado competente para julgamento 

presencial, oportunidade em que os desembargadores poderão renovar 
ou modificar os seus votos. (NR) 

 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, 

06 de julho de 2020. 

 

Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ 


